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"Nem às paredes confesso": a relação entre a(s) justiça(s) e a(s) arquitectura(s) 
judicial(ais) 

Eliana Patrícia Branco 
CES - Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra 
patriciab@ces.uc.pt 
 

Resumo: O século XXI vem questionar o modo como o direito e as ciências sociais respondem às complexidades de um mundo em 
permanente transformação, daí que se fale hoje em mudança de paradigmas, em novos desafios e em reformulação de concepções, vivendo-
se um período de intensa transformação ao nível dos modelos de direito e de justiça. Como diria Jacques Commaille (2004), vivemos entre 
um modelo de justiça transcendental, que releva do sagrado, e um modelo de justiça imanente à comunidade, de carácter profano. E talvez 
seja por isso que se procura olhar o direito de mais sítios e de sítios mais improváveis do que se tornou habitual (Hespanha, 2007). Segundo 
Robert Jacob (1995), a arquitectura constitui uma componente essencial da imagem da justiça, sendo a partir do seu simbolismo que a justiça 
estabelece uma distância em relação ao cidadão, umas vezes reduzida, outras vezes considerável. Defende-se, assim, que é imprescindível a 
compreensão dos espaços físicos da justiça, de modo a analisar de que forma contribuem para um direito e uma justiça mais efectivos e 
cidadãos. Questiona-se, pois, se avançaremos para um modelo dominante, com um certo mimetismo das instâncias de proximidade ao 
“palácio de justiça”. Ou se, afinal, as sociedades sempre precisarão de uma pluralidade de espaços da justiça, diferenciados, uns 
monumentais e solenes e outros informais e sem solenidade, ou seja, que espaços poderão ser mais aptos a servir a comunicação e a 
acessibilidade ao direito e a legitimação da administração da justiça no século XXI. 

 

 
Imagem 1: Palácio de Justiça de Coimbra 

 

L’ordine visivo della prospettiva (...) nell’urbanistica diventa allineamento, ordine giuridico: la prospettiva lineare 
diventa rettilineo, la linea dritta diventa diritto, la forma simbolica norma e, la prospettiva, regola consolidata nei 
piani formati o imposta per legge. 

Alberto Predieri, La Curva e il Diritto 

1. Introdução 

O século XXI vem questionar o modo como o direito e as ciências sociais respondem às complexidades de um 
mundo em permanente transformação, daí que se fale hoje em mudança de paradigmas, em novos desafios e em reformulação 
de concepções, vivendo-se um período de intensa transformação ao nível dos modelos de direito e de justiça. Como diria 
Jacques Commaille (2004), vivemos entre um modelo de justiça transcendental, que releva do sagrado, e um modelo de 
justiça imanente à comunidade, de carácter profano. E talvez seja por isso que se procura olhar o direito de mais sítios e de 
sítios mais improváveis do que se tornou habitual (Hespanha, 2007). 

Deste modo, a questão de partida que se coloca é: 
Poderemos perceber/aceder às concepções de direito e de justiça através dos muros dos seus edifícios? 
 
 



 

 
1071 

2. Arquitectura e direito (ou a interpenetração dos 
discursos e dos espaços comunicacionais) 

Já há algum tempo que os estudos críticos do 
direito vêm chamando a atenção para o facto de ser 
necessário convocar outros saberes que ajudem a 
melhor compreender o que é esta ‘coisa’ a que 
chamamos direito e justiça. Foi assim que correntes 
como “law and...” foram aparecendo, entre as quais a 
“law and economics” (ou análise económica do 
direito), de carácter mais analítico, ou a “law and 

literature” e a “law and music”, de carácter mais humanístico. Mais recentemente começa a falar-se da “law and architecture” 
(que estará, também, mais associada a uma corrente de cariz humanístico).  

Autores como Lessig (1999) ou Katyal (2002) concebem a arquitectura como sendo um mecanismo de controlo e 
de disciplina ao serviço do direito, sendo a linha de pensamento comum a de saírem do quadro restrito das normas legais e do 
direito positivo para a normatividade do espaço físico. 

Neste sentido, Pierre Caye (2008) defende que existe uma geminação entre direito e arquitectura, pois ambos 
partilham dos mesmos princípios e da mesma finalidade, isto é, são saberes da diferença e artes da distância, ao serviço não 
só da civilização (na medida em que asseguram uma ordem constante, regular, certa e previsível perante o caos da natureza 
social), mas fundamentalmente da construção da pessoa humana.  

Mas onde direito e arquitectura se assumem como tendo uma relação simbiótica é na arquitectura dos espaços da 
justiça. Em termos de arquitectura judicial, existe uma relação causal entre o direito, a arquitectura e a idealidade, sendo a 
arquitectura, nas palavras de David Evans (1999), o “veículo do mito”, no sentido de que é através dela que a realidade 
invisível do direito se ancora na realidade física e social. Em primeiro lugar, claro, nos edifícios dos tribunais e, mais 
recentemente, nas estruturas ligadas aos mecanismos alternativos de resolução de litígios, em especial nos julgados de paz e 
nos centros de arbitragem, conciliação e mediação.  

Todavia, deparamo-nos com uma ausência de investigação nesta área que, segundo Linda Mulcahy (2007), pode ser 
explicada, em parte, com a obsessão que os juristas têm pela ‘palavra’, isto é, pelas normas escritas, códigos, sentenças, 
considerando-se o espaço como neutro. Daí que só muito recentemente é que tanto juristas quanto sociólogos tenham 
começado a atentar no interface entre direito e espaço.  
 

3. Justice should be seen to be done 

O que se percebe, então, é que as paredes, as portas, as salas e 
os corredores servem de canais de comunicação (Mohr, 1999), canais 
abertos e fechados, que separam o que está dentro do que está fora, o 
ritual do quotidiano. Assim, é através da arquitectura dos seus espaços 
jurisdicionais que o direito se autoriza como espaço singular e sagrado de 
regulação da comunidade, um espaço onde o facto real se transforma em 
facto jurídico. E, paradoxalmente, o espaço do tribunal surge como um espaço exógeno aos outros espaços, mas no qual esses 
outros espaços estão/são representados, ajudando a disseminar a ilusão da neutralidade e universalidade do direito (Hogg, 
2002). Pelo que não existe nada de incidental na arquitectura judiciária, na medida em que a (apenas aparente) dimensão 
estética do espaço serve o propósito de reforçar a autoridade de uma ordem institucional (Haldar, 1994). E se pode ser difícil 
definir a instituição jurisdicional, a verdade é que “we know one when we see it” (Brigham, 1996), pois a maior parte de nós 
reconhece quando está perante um tribunal, na medida em que reconhece o edifício, os seus símbolos. Para além de ser um 
espaço reconhecível, Haldar (1999) defende que a arquitectura judicial tem como objectivo a demarcação do espaço do 
direito e da justiça da mundanidade das outras instituições, pois são poucos os edifícios públicos que têm um significado tão 
forte como os que abrigam a justiça (Patterson, 2004). 

Contudo, a preocupação com a organização física do espaço, com aquilo a que Pierre Guibentif (2007) chama de 
quadro material, não se reduz apenas ao espaço dos tribunais. Na verdade, como este autor explicita num texto em que trata 
dos julgados de paz em Portugal, este enquadramento material foi objecto de uma atenção particular no momento de 
instalação dos julgados de paz, na medida em que se procurou criar espaços sem solenidade, com mobiliário sóbrio, com a 
presença de mesas redondas, de modo a sugerir uma ideia de proximidade. Aliás, Guibentif questiona mesmo se nos 
próximos anos não veremos uma transformação dos tribunais clássicos, potenciada pela presença das jurisdições de 
proximidade. 

Imagem 2: Supremo Tribunal de Justiça dos EUA 

 

Imagem 3: os códigos escritos da justiça 
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Imagem 4: Tribunal de Braga 

 

4. Da sombra da árvore ao palácio 

Nem sempre os espaços do direito e da justiça foram delimitados como os conhecemos hoje. De ritual exercido ao 
ar livre a ritual com direito a casa própria passaram vários séculos, nos quais 
os diversos períodos foram ganhando as características próprias da época. 
Pelo que o simbolismo dos palácios da justiça é algo que tem uma existência 
bastante recente, mas que nos imbuiu a todos desse carácter sagrado, como 
se sempre tivesse sido assim, desde tempos imemoriais. 

Encontramos, nesta evolução, várias fases: 
a) A árvore da justiça 
b) A arquitectura judiciária medieval (a Casa da Câmara)  
c) Os palácios da justiça (a solenidade, a distância, o rigor)  
             

 
 

5. O borbulhar de diferentes tendências  

 
Hoje sentimos o borbulhar de diversas tendências relativamente à 

concepção dos diferentes espaços de justiça, tendências essas que caminham 
e se cruzam entre aquilo a que se poderá chamar, metaforicamente, a 
“arborização dos palácios” e a “palacização das árvores”. Tais tendências 
poderão ser divididas em grupos. Assim: 

 
 
d) As cidades da justiça: França, anos 60; Portugal, século XXI(?) 
e) A banalização dos espaços de justiça: EUA, anos 60; Portugal, pós 25/04/74 
f). O espaço de justiça tecnológico 
g) O apelo à comunidade e à negociação: espaços que transmitam a ideia de igualdade, cidadania, transparência e 

acessibilidade 

6. As hipóteses de trabalho 

Deste modo, podemos pôr como hipóteses o seguinte: 
-   A transformação da justiça no século XXI levará a uma transformação dos espaços de justiça. 
-  A transformação dos espaços de justiça do século XXI levará a que haja uma pluralidade de espaços de justiça, 

diferenciados, em que haverá lugar para os palácios, ou seja, para estruturas que sejam simbologia do poder e do Estado; para 
o mimetismo; para os espaços de negociação; para os espaços de serviço público e capazes de responder à massificação; para 

 
Imagem 5: Fresco do Bom e do Mau Juiz 
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espaços dependentes das novas tecnologias de informação e de gestão; e para espaços de justiça onde se verifica um retorno à 
comunidade e de apelo à rua, tudo em função das relações sociais e de poder que se vão criando. 

-   A hibridação dos espaços de justiça: a “arborização dos palácios” e a “palacização das árvores”. 
- Esta pluralidade de espaços de justiça que emerge no século XXI não deixará de ter zonas de 

distância/inacessibilidade, mas a pluralidade das representações associadas a estes diferentes espaços poderá permitir uma 
maior comunicação, acessibilidade e legitimação a um direito e a uma justiça ao serviço da cidadania. 

7. Assim... nasce um projecto de investigação/doutoramento 

O objectivo desta pesquisa, enquanto objecto de tese de doutoramento, nasce da necessidade de pensar os espaços 
da justiça ao serviço da comunicação, da acessibilidade e da legitimação do direito e dos meios de resolução de litígios. 
Todavia, tais estudos têm tido uma importância marginal, até porque têm estado (quase) ausentes do debate. Pretende-se, 
pois, interpretar de que modo os espaços de justiça portugueses foram sendo e são concebidos/construídos, atendendo às sua 
funções, quer pelo sistema político, quer por quem os idealizou, quer por quem os experiencia, seja como profissional, seja 
como cidadão. 

Para efectuar esta investigação, utilizar-se-á a seguinte metodologia: para além da necessária pesquisa bibliográfica 
e documental, e respectiva análise, far-se-á trabalho de campo, no qual se procederá a uma recolha fotográfica dos vários 
espaços de justiça em Portugal. A partir dessa recolha, irá fazer-se a análise das características comuns/incomuns, próprias e 
nuances dos diversos espaços da justiça portugueses, o que servirá para construir tipologias de espaços. Dessas tipologias 
serão seleccionados espaços nos quais serão aplicados inquéritos e/ou entrevistas aos cidadãos-utentes. Haverá, ainda, um 
focus-group com os profissionais-utentes, a que se seguirá a análise qualitativa dos discursos. 
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